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LEI Nº 306 DE 18 DE JUNHO DE 1999. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAMENTÁRIA ANUAL DE 2.000, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

A Câmara Municipal da Estância Turística de Holambra aprovou , e eu 
ANTONIO MARINO BRANDÃO DE ALMEIDA, Prefeito Municipal, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei : 

Artigo l º - Em conformidade com o Artigo 165, parágrafo 2º, da Constituição 
Federal e artigo 124, parágrafo 2º, da Lei Orgânica do Município , esta Lei fixa 
as diretrizes orçamentárias para o exercício de 2.000. 

Artigo 2º - A elaboração da proposta orçamentária para o exercício de 2. 000, 
abrangerá os Poderes Legislativo, Executivo , seus órgãos e entidades da 
administração direta, assim como a execução orçamentária obedecerá as 
diretrizes aqui estabelecidas. 

Artigo 3º - O projeto de Lei Orçamentária anual será elaborado em 
observância às diretrizes fixadas nesta lei e as demais normas de direito 
financeiro , especialmente os parágrafos 5°, 6º, e 8°, do artigo 165, da 
Constituição Federal e a Lei Federal 4.320/64. 

Parágrafo 1° - O montante das despesas não deverá ser superior ao das<71i( 
receitas. Na estimativa das receitas deverão ser consideradas as modificações q 
da Legislação Tributária, incumbindo à Administração o seguinte: 

I - A utilização dos elementos físicos das unidades imobiliárias ; 
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II - As taxas de política adm inistratíva e de serviços públicos, deverão 
remunerar a atividade m un ic ip ai equ ílibrar as respectivas despesas. Os 
tributos , cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas , serão corrigidos 
monetariamente, segundo a variação da Unidade Fiscal de Referência (UFIR). 

Parágrafo 2° - O Município aplicará 25% (vinte e cinco por cento), de sua 
receita resultante de impostos, na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino , 
sendo que desse montante 15% (quinze por cento) aplicar-se -à no Ensino 
Fundamental e 10% (dez por cento) restante na Educação Infantil. 

Parágrafo 3º - A previsão para a operação de créditos constará da proposta 
orçamentária som ente quando estiver autorizada pelo Legislativo , através da 
Lei específica. 

Artigo 4° - A proposta orçamentária para 2. 000, conterá as metas e prioridades 
da Administração Municipal, estabelecidas no Anexo I, do Plano Plurianual. 

Artigo 5º - O Poder Legislativo encaminhará sua proposta orçamentária para 
2.000, observadas as determinações contidas nesta Lei, até o dia 15 de 
Setembro de 1999. 

Parágrafo Único - O repasse mensal ao Legislativo, a que se refere o artigo 
168 da Constituição Federal, submeter-se-a. ao princípio da progra.m ação 
financeira de desembolso , aludido nos artigos 47 a 50 da Lei Federal 
4.3 20 /64. 

Artigo 6º - Os valores da receita e despesa serão orçados com base na 
arrecadação de 1999, considerando-se as alterações na legislação tributária, a 
expansão ou diminuição dos serviços públicos e taxa inflacionaria. 

Artigo 7º - Os pedidos de créditos adicionais por excesso de arrecadação rzld 
deverão ser instruídos por documentos produzidos pela Contabilidade, qu efCI' 
comprovem a ocorrência superavitária ou sua tendência, no exercício . 



Prefeitura Municipal da Estância Turística de Holambra 
~da,r/4, da,:J, ..r~ 

AL. MAURICIO DE NASSAU, 444 - CEP 13825-000 - Holambra - SP - Tels.: (019) 820-1321 / 820-1322 
C.G.C.(M.F.) N2 67.172.437/0001-83 

Artigo 8º - A Proposta orçamentária que o Poder Executivo encaminhar ao 
Poder Legislativo , obedecerá as seguintes diretrizes : 

I - As obras em execução, terão prioridades sobre novos projetos, não 
podendo ser paralisados sem autorização Legislativa: 

II - As despesas com pagamento da dívida pública, salários e encargos sociais, 
terão prioridades sobre as ações de expansão dos serviços Público s; 

III - Nenhum compromisso será assumido sem que exista dotação 
orçamentária e recursos financeiros previstos na programação de <lesem bolso . 

Artigo 9° - A concessão de auxílios e subvenções dependerá de autorização 
legislativa através de Lei específica. 

Artigo 1 O - As admissões de pessoal, a qualquer título , no exercício de 2. 000, 
ficam lim ítadas a funções e cargo s vagos. 

Artigo 11 - Excetuam-se dos lím ites constantes do artigo 1 O, desta Lei, a 
criação de cargos e as admissões para atender as metas de expansão e 
melhoria da qualidade dos serviços públicos priorizadas no Anexo I, do Plano 
Plurianual. 

Artigo 12 - As despesas de pessoal ativo e inativo da Administração direta, 
não poderão exceder os limites de 60% (sessenta por cento), previstos na Lei 
Complementar nº 082 /95 , de 27 de março de 1995. 

Parágrafo l º - Entende-se como receitas, para efeitos de limite do presente 
artigo , a som atória das receitas correntes da Administração direta. 

Parágrafo 2º - O limite estabelecido para as despesa.s de que se trata o "caput"<ZD' 
deste artigo , abrange os gastos da Administração direta nas seguintes q 
despesas : 
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- Salários 
- Obrigações Patronais 
- Proventos de Aposentadorias e Pensões 
- Remuneração do Prefeito e Vice-Prefeito 
- Remuneração dos Vereadores 

Artigo 13 - As prioridades estabelecidas no Anexo I, do Plano Plurianual, 
poderão ser ajustadas na proposta orçamentária , desde que plenamente 
justificadas na mensagem de encaminhamento do Projeto de Lei do 
Orçamento Anual. 

Artigo 14 - Poderão ser realizados outros programas não comtemplados no 
Anexo I, do Plano Plurianual, desde que sejam custeados com recursos 
advindos de convênios, com outras esferas de governo. 

Artigo 15 - O Prefeito enviará até o dia 30/09/1999, o Projeto de Lei do 
Orçamento Anual, à Câmara Municipal, que o apreciará até o final da sessão 
legislativa, devolvendo-o a seguir para a sanção. 

Artigo 16 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação . 

Artigo 17 - Revogam-se as disposições em contrário . 

Prefeitura Municipal da Estân eia Turística de Ho Iam bra, 18 de Junho de 1999 

ANTONI~~NDÃO DE ALMEIDA 
Prefeito Municipal 

Publicado por afixação , no quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Ho Iam bra, na data supra 

- ZA 
Chefe Expediente e Secretaria 
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LEI Nº 306 DE 18 DE JUNHO DE 1999. 

DISPÕE SOBRE AS DIRETRIZES PARA 
ELABORAÇÃO E EXECUÇÃO DA LEI 
ORÇAlvJÊNTÁRIA ANUAL DE 2.000, E 
DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. 

q 

A Câmara Municipal da Estância Turistica de Holambra aprovou , e eu 
ANTONIO tvIARINO BRANDÃO DE ALMEIDA. Prefeito Municipal, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei : 

Art igo F - Em conformidade com o Artigo l65 , parágrafo 2°, da Con stituição 
Fe <l ernl e artigo J 24, parágrafo 2º, da Lei Cfrgànica do Município , es ta Lei fixa 
as d iretri z.es orçam en tári as para o exercício de 2. O 00 . 

Artigo y, - A elaboração da proposta orçam entária para o exercício de 2.000 , 
abrangerá os Poderes Leg islativo , Executivo , seus órgãos e entidades da 
administração direta, as sim como a execução orçam entária obedecerá as 
diretri zes aq11 i es tab elec idas. 

Artigo 3º - n projeto de Lei Orçam entária anual será elaborado em 
observàn eia às diretri zes fi xadas nes ta lei e as demais normas de direito 
financeiro , especialm ente os parágrnfos 5°, 6º, e 8°, do artigo 165 , da 
Co nstituição Fedem! e a Lei Federal 4.320/64 . 

Parágrafo 1º - O montante das despesas não deverá ser superior ao das 
rece itas. Na estimativa das receitas deverão ser -consideradas as modificações a.i/ 
da Leg.isJação Tributária, incumbindo à Administraçã"o o seguinte: ~ 

' 

l - A utili zação dos elementos físico s das unidades imobiliárias ; 

diretriz.es
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11 - As taxas de política administrativa e Je serviços públicos, deverão 
remun erar a atividade municipal equilibrar as respeótivas despesas. Os 
trib uto s, cujo recolhimento poderá ser efetuado em parcelas , serão corrigidos 
mouetar iam ente, segundo a variação da Unidade F iscal de Referência (UFIR). 

Patágrafo 2° - O Município aplicará 25%, (vinte e cinco por cen to) , de sua 
rece ita resultante de imposto s, na Manutenção e Desenvolvimento do Ensino , 
sendo que desse montante 15% (quin ze por cento) aplicar-se -à no Ensino 
Fundmn ~ntal e 10% (dez por cento) res tante na Educação Infantil. 

Parágrafo 3º - A previsão para a operação de crédito s constará da propo sta 
orçamentária. so mente quando estiv er autorizada pelo Legislativo, a.través da 
L~ i específica. 

Art igo 4° - A proposta orçamentária para 2.000 , conterá as metas e prioridades 
da Administração Municipal , estabelecidas no Anexo I, do Plano Plurianual. 

Artigo 5º - O Po der Legislativo encaminhará sua propo sta orçamentária para 
2.000 _ observadas as determinaçõ es contidas nes ta Lei, at é o dia 15 de 
0e temhro de 1999. 

Parágrafo Úni co - O repasse mensal ao Leg islativo , a qu e se refere o artigo 
168 da Constituiçã.o Federal, subm eter- se-a ao princtpto da programação 
fina nceira de desembolso_ aludido nos artigos 47 a 50 da Le i Federal 
4.3 20/64 . 

Art igo 6c• - Os va lores da receita e despes a serão orçados com base na 
arrecadação de 199 9, co nsid erando -se as alterações na leg islação tributária, a 
ex pansão ou diminuição do s serviço s públicos e tax a inflacionaria. 

Artigo 7° - Os pedido s de créditos adicionais por excesso de arrecadação, 
deverão_ ser instruídos por docum ento s produ zido s pela Contabilidad e, que<";& 
co mprov em a ocorrencia sup erav itária ou sua tendên cia, no exercí cio . 
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Artigo 8º - A Propo sta orçam entária qu e o Poder Executivo encaminhar ao 
Poder Leg islativo , ob edecerá as seguintes diretri zes: 

l - As obras em execução , terão prioridades sobre novos projeto s, não 
po.dendo ser paralisados sem autorização Legisla.tiva; 

II - As desp es as com pagamento da dívida pública, salário s e encargos sociais, 
terão prioridades sobre as ações de expan são dos serviço s Público s; 

III - Nenhum compromisso será assumido sem qu e ex ista dotação 
orçam entária e recurso s financ eiro s previsto s na ptogramação de desembolso. 

Artigo 9° - A concessão de au xílios e subv enções dependerá de autorização 
legislativa através de Lei específica. 

Artigo l O - As admissõ es de pessoal, a qualqu er título , no exercício de 2.000, 
ficam limitadas a funçõ es e cargo s vago s. · 

Artigo 11 - Excetuam -se dos limites constantes do artigo 10, desta Lei, a 
criação de cargo s e as admissões para atend er as metas de exp ansão e 
melhoria da qualidad e do s serviço s públicos priorizadas no An exo I, do Plano 
Plurianual. 

Artigo 12 - As dt'-spes as de pesso al ativo e inativo da Adm in istraçào direta , 
não pod erão exceder os limites de 60% (sessenta por cento) , previstos na Lei 
Complementar nº 082/95, de 27 de março de 199 5. 

Parágrafo 1º - Entend e-se como recf: itas, para efe ito s de limite do presente 
artigo , a som atória das receitas correntes da Administração direta. 

Parágrafo 2° - O limite es tab elecido para as despesas de qu e se trata o "cap ut" ~ 
deste ~tígo , abrang e os gasto s da Administração direta nas seguint es ' j:!:P 

despesas: 
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- Salário s 
- Obrigaçõ es Patronais 
- Proventos de Aposentadorias e Pensões 
- Remuneração do Prefeito e Vi ce-P refe ito 
- Remun eraç:fo do s Vereadores 

Ar tigo 13 - As prioridad es es tabelec idas no Anexo I, do Plano P!urianuat 
poderão ser aju stadas, na propo sta orçamentária , desde que plenamente 
justificadas na mensagem de enrnminharn ento do })rojeto de Lei do 
Orçamen to Anual. 

Artigo l4 - Poderão ser reali zado s outros programas nã.o comtemplados no 
A1_1exo 1, do 'Plano Plurianual , desde qu e sejam custeados com recursos 
advindo s J e convênios, com outras esferas de gov erno. 

Artigo 15 - O Prefeito enviará até o dia 30/09/1999, o Projeto de Le i do 
Orçamento Anual, à Câmara th111icipal , qu e o apreciará até o final da sessíio 
legis lativa, devolv endo-o a seguir para a sanção. 

Art igo 16 -- Esta Lei entrn cm vigor na data de sua publicação. 

Art igo 17 -- Revogam -se as di spo siçõ es e:m contrário. 

Prefei tura Municipal da Estância Turística de Holambra, 18 de Junho de 1999 

~~LA ,, ~lo.. 
ANTONtó , JWÁRfN() BRAND.4.O DE AL1VJEIDA 

Prefeito lVlunicipal 

Publicado por afixação , no quadro próprio de editais na sede da Prefeitura 
Municipal da Estância Turística de Holambra, na data supra 

, w~, ... , 
SYLVIA S~I~O DE·~ 

Chefe Expediente e Secretaria 
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LEI Nº 322 DE 27 DE DEZE!vlBRO DE 1999 

ESTI1\1A A RECEITA E FIXA. A DESPESA 
DO l\ilUNICIPIO DE HOLA1\1BRI\. PARA 
O EXERCÍCIO DE 2000. 

A Câmara M un icip al da Estân eia Turistica de Ho 1am bra, aprovou e eu 
ANTONIO MARINO BRANDÃO DE ALMEIDA, Prefeito 1v1unicipal, 
sanciono e promulgo a seguinte Lei: 

Artigo lº - O Orçamento fiscal do l'Vlunicípio da Estância Turística de 
Holambra, para o Exercício de 2000, Estima a Receita e Fixa a Despesa em R$ 
10.800.000,00 (dez milhõ es e oitocentos mil reais), discriminados pelos anexos 
integrantes tfo sta Lei . 

Artigo 2° - A Receita será realizada mediante a arrecadação de tributo s, rendas 
e outras fontes de receitas correntes e de capital, na forma da leg islação em 
vigor e das especificaçõ es con stantes do s an ex os integrantes desta Lei , com o 
seguinte des dobram ento : 

l - AD1v1INISTRAÇÃO DIRETA 

RECEITAS CORRENTES ..... ...... .. .. ........... ... ....... R$ 9.75 6.000 ,00 

R . T ·1- '. Rt ecetta noutana ............... ............. .. ... .. ... .... ........ -v 

Receita Patrimonial. ..... .. .. ...... .... ... ............ .. ........ .. R$ 
Receita Agropecuária .... .. ......... .......... .. ... .......... .... R$ 
Receita Industrial. ...... .. ...... .. ... .... ... ...... ........... ..... . R$ 
Tran sferên e ias Correntes ....... ·- ..... .. ... ... ... .... .. ....... R.$ 
Outras Rece itas Correntes ... .. .. ..... ..... .. .. ................ R$ 

1.440.000,00 
20 .000 ,00 

5. 000 ,00 
95 .000,00 

7.303 .000 ,00 
893 .000 ,00 

RECEITAS DE CAPITAL. .. .. ... ..... ..... ........ ...... .. .. R$ 1.044.000,00 

Alie11açào de Be11 s .. ........... .. ... : ... ........... ... .. ..... ... .. R$ 44.000 ,00 
Transferências de Capital. ... .... .. ....... ...... ... ..... ...... R$ l. 000 . 000 ,00 

TOTAL .... .. ... .... ... .......... ..... ...... ..... .. ..... ...... ......... R$ 10.800.000 ,00 1lt 
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Artigo 3° - A despesa da Administração Direta será realizada segundo a 
discriminação do s quadros ''Programas de Trabalho" e "Natureza da 
Despesa",integrantes desta Lei . 

l - POR FUNÇÕES DE GOVERNO 

Administração D ire ta 

01 - Legislativa ..... ..... ... .......... ..... ... .... .. .. ....... R$ 
03 - Administração e Planejamento ... ......... .... R$ 
04 - Agricultura ..... ......... ...... ........... ... .... ...... . R$ 
06 - Defesa Nacional e Segurança Pública ... .. R$ 
08 - Educação e Cultura .. ........... .. ... .. .... ...... .. R$ 
10 - Habitação e Urbanismo .... ... ...... ... .. .... ... . R$ 
11 - Indústria,C om ércio e Serviço s .... ... .. ... ... R$ 
l3 - Saúde e San eam ento ........ ............... ....... R$ 
15 - Assistência e Previdência ..... .. .. ...... ....... . R$ 
16 - Transporte .... ..... ...... .. ..... .. ..... ...... .... ...... R$ 

377 .360,00 
1.247.390,00 

64 .400 ,00 
338.000 ,00 

4.031.300 ,00 
1.511.550,00 

93 .200,00 
2.088 .000 ,00 

324.500,00 
7 24.3 00,00 

TOTAL. ......... .... ........... .. : ..... ... ... ..... .... .. .... .. R$ 10 .800.000,00 

2 - POR ÓRG.Ã.OS DA ADMINISTRAÇÃO 

Administração Direta 

Poder Legislativo 
O l - Câmara ·.M unicipal ................................. R$ 

Poder Executivo 
02 - Gabinete do Prefe ito e Dependências .... R$ 
03 - Financas ........... ........ ..... ..... ............... .... R$ 
04 - Educ~ção e Cultura ....... ... ............. ........ R$ 
05 - Esporte e Turism o ..... ... .... ..... ... .... ......... R.$ 

--06 - Saúde e Saneamento .... .. ... .. .... .. ....... .. .. . R$ 
07 - Promoção Social.. ........ ..... ... ... ... .. ........ . R$ 
08 - Serviços 1vlunicipais ..... .... ... .. .. ...... .... ... . R$ 

TOT AL. .. ...... .. .. ... ............... ... ............ .... ... .. . R$ 

377 .360,00 

1.474.490 ,00 
261.000,00 

3.720 .100 ,00 
404.400 ,00 

2.088 .000 ,00 
174 .400 ,00 

2. 3 oo. 2 5 o ,oo./JitP 
<!.. ' .() 

10.800.000 ,00 
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Artigo 4° - O Po da Exec utiv o fica autorizado a: 

a) realizar op erações de crédito por antecipação da receita até o limite de 5~.,,ó 
(c in co por cento) , da rece ita estimada, nos termos da legislaç ão em vigor; 

b) abrir créditos adicionais suplementares até o limite de 35% (Trinta e cinco 
por cento ), do orçam ento da desp esa, nos termo s do artigo 7°, da Lei 4.320/64 . 

Artigo y:· - Esta Lei entrará em v 1gor em l º de jan eiro de 2000 , rev ogadas as 
• dispos iç.õc.s em contrário. 

l' refe itu rn i\,l u 11 icip al da Estân eia Turística de Ho lam bra, 27 de Dezemb ro 1999 

/ lf::fl/4,f)e ,, ~ 2v _ 
ANTONÍD l'víARINO BRANDAO DE. ALl'vIE.IDA 

Prefeito l'vlunicipal 

Publicado po r afixaç.ão , 110 quadro de editais, na sede da Prefe itura Municipal 
da Estânc ia Turísti ca de Rolam bra, na data supra. 

Q1,J 
CLÉA SYLVIA UZA 

Chefe d~-Exp ed ien te e Secretaria 


